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“Quem tem medo de puta é pai de família”: História e memória das 

prostitutas de Campinas (1952-1959) 

 

Laura Rezende Pires 

 

Resumo 

Neste trabalho, analisaremos a relação entre a prostituição em Campinas e as 

mudanças sociais, urbanas e morais que ocorreram durante a consolidação de 

Goiânia como capital de Goiás. A prostituição em Campinas era tolerada e 

desempenhava um papel social, mas a chegada de Goiânia trouxe uma 

reconfiguração urbana e social que marginalizou as prostitutas e apagou as 

memórias e identidades de Campinas. A construção discursiva da época 

estigmatizava as prostitutas como agentes de perdição, enquanto as mulheres 

"respeitáveis" eram relegadas ao papel de mães e esposas. A divisão entre 

mulheres "respeitáveis" e "públicas" perpetuava a desigualdade de gênero. A 

construção da identidade de Campinas como "Zona Boêmia" reflete a tensão 

entre a tradição e o progresso, entre a história local e a visão de uma capital 

moderna. A memória coletiva de Campinas persiste nas narrativas dos 

moradores mais antigos, que lembram uma época mais acolhedora e íntima. 

 

Palavras-chave: Prostituição; Goiás; Campinas; 

 

Abstract 

In this study, we will examine the relationship between prostitution in Campinas 

and the social, urban, and moral changes that occurred during the consolidation 

of Goiânia as the capital of Goiás. Prostitution in Campinas was tolerated and 

played a social role, but the establishment of Goiânia brought about an urban and 

social reconfiguration that marginalized sex workers and erased the memories 

and identities of Campinas. The discursive construction of the period stigmatized 

sex workers as agents of moral corruption, while "respectable" women were 

relegated to the roles of mothers and wives. The division between "respectable" 

and "public" women perpetuated gender inequality. The construction of 

Campinas' identity as a "Bohemian Zone" reflects the tension between tradition 

and progress, between local history and the vision of a modern capital. The 



 

collective memory of Campinas persists in the narratives of older residents, who 

recall a more welcoming and intimate era. 

 

Keywords: Prostitution; Goiás; Campinas; 

 

Introdução 

Campinas é o bairro mais antigo de Goiânia, tem origem no município 

Campininha das Flores, datado de 1810. Depois da construção de Goiânia e com 

a transferência da capital do estado, passou a bairro e foi renomeado de 

Campinas. Nesse processo, a presença das meretrizes em Campinas reflete 

uma realidade social complexa, além de revelar as dinâmicas de poder, 

moralidade e transformações urbanas que caracterizaram o período da 

transferência da capital e da transição de Campinas de cidade a bairro.  

As meretrizes, mulheres subjugadas à prostituição, emergiram como 

figuras centrais nesse cenário urbano em transformação. Elas ocupavam uma 

posição ambígua na sociedade, sendo marginalizadas e estigmatizadas por uma 

parte da população, enquanto desempenhavam um papel social relevante para 

muitas pessoas residentes na região. Suas atividades eram associadas a vícios 

e pecados, refletindo os valores moralizantes da classe dominante, 

especialmente da elite local. Os jornais da época frequentemente retratavam as 

meretrizes de forma desumanizadora, enfatizando os aspectos negativos de 

suas vidas e reforçando estereótipos prejudiciais.  

O processo de urbanização e modernização que acompanhou a expansão 

de Goiânia trouxe à tona uma série de tensões sociais relacionadas à 

prostituição. A presença das “casas de tolerância” e dos prostíbulos, em 

Campinas, gerava conflitos com os valores e a moral burguesa emergente. As 

transformações urbanas e as reformas sociais propostas tentavam controlar e 

restringir o espaço e as atividades das meretrizes, muitas vezes, relegando-as a 

áreas específicas da cidade ou impondo regulamentos rígidos. Além do mais, a 

figura das meretrizes também revelava as injustiças sociais e a marginalização 

enfrentada por mulheres economicamente desfavorecidas naquela época. A 

muitas mulheres restava a prostituição como forma de sobrevivência, dada a 

falta de oportunidades econômicas pela dificuldade de acesso à educação. A 



 

exploração e a falta de recursos levavam muitas delas a uma vida de risco e 

vulnerabilidade, deixando-as sujeitas a abusos tanto de clientes quanto das 

autoridades.  

Para além disso, a forma como a prostituição foi retratada nos jornais e 

na sociedade refletia as desigualdades de gênero profundamente enraizadas na 

sociedade. As normas sociais e as expectativas para as mulheres na época eram 

rigorosas, com ênfase na manutenção da virtude, do recato e da submissão à 

moral burguesa. Ao mesmo tempo, as meretrizes eram frequentemente vistas 

como transgressoras dessas normas, representando uma ameaça à ordem 

social estabelecida.  

Em resumo, o tema da prostituição presente neste texto ressalta a 

complexidade das relações sociais, de gênero e de poder no contexto histórico 

de Campinas na formação de Goiânia. A exploração, a marginalização e as 

tensões morais associadas à prostituição oferecem uma janela para 

compreender as dinâmicas sociais e urbanas da época, bem como para 

questionar as normas de gênero e as estruturas de poder que moldavam a vida 

das mulheres na sociedade. 

 

1. Como Campinas entrou nesse vespeiro 

 

Segundo consta na historiografia goiana, nomeada, a princípio, 

Campininha das Flores, em meados do século XIX, povoada inicialmente como 

um arraial, a região obteve um crescimento significativo e se estabeleceu como 

município. Ao que tudo indica, até ser vinculada à construção de Goiânia, 

Campinas contava com uma comunidade expressiva e hábitos intimistas 

característicos de uma cidadezinha do interior. Contudo, essa atmosfera 

tranquila cedeu espaço, a partir da década de 1930, à efervescência resultante 

da expansão da recém-estabelecida capital goiana, a qual alterou sua condição 

político-administrativa e territorial de município para a condição de bairro de 

Goiânia, a partir de 1936.  

Escolhida como o local mais apropriado para sediar a construção da nova 

capital, Campinas apresentava aspectos geográficos, demográficos e 

socioeconômicos que se alinhavam com as aspirações de estabelecer uma nova 

capital para Goiás. Ambição que remonta aos séculos XVIII e XIX impulsionada 



 

por um conjunto de inúmeras tentativas e projetos que almejavam superar os 

estigmas de atraso e decadência atribuídos a Goiás, sobretudo após o declínio 

da exploração mineradora. Como mencionado, o desassossego de Campinas 

começou por volta de 1930, em meio à agitação política nacional, suscitada pela 

ascensão de Getúlio Vargas à Presidência da República, os projetos de 

transferência da capital e a construção de Goiânia começaram a tomar forma 

sob a liderança de Pedro Ludovico Teixeira. Vargas nomeou Pedro Ludovico 

interventor federal em Goiás e, posteriormente, ele conquistou a posição de 

governador, eleito pela Assembleia Constituinte.  

O interventor visualizava na construção de Goiânia e no apoio de Getúlio 

Vargas uma oportunidade para consolidar sua projeção política. Ao mesmo 

tempo em que buscava afirmar-se politicamente, por meio de estratégias e 

alianças alternativas, ele almejava descontinuar a hegemonia política Caiadista 

no estado. Em sua perspectiva, a transferência da antiga capital de Goiás para 

uma cidade que aspiraria à modernidade representaria um rompimento com a 

imagem de atraso que se sobrepunha ao estado, 

(...) na velha capital, o reduto da família Caiado. Mudando a Capital, de 
certa forma, enfraqueceria essa oposição reafirmando o poder de 
Ludovico, pois Goiânia passaria a ser o símbolo maior do poder 
político. Por trás do promissor lema do desenvolvimento – embasado 
na ideia da construção de uma nova capital – pairava um jogo político. 
(Fernandes, 2003, p. 82) 

O interventor defendia a necessidade premente de uma nova capital 

acessível para Goiás, que estimularia a vida econômica e política, permitindo ao 

estado inserir-se no contexto do projeto nacional. Além disso, esse discurso 

contribuía para descredibilizar a política liderada pelos Caiado no estado. A 

narrativa da marcha desenvolvimentista proporcionou sustentação para o projeto 

de construção da nova capital. Um dos primeiros indícios disso foi a publicação 

do Decreto Lei nº 2.737, de 20 de dezembro de 1932, em que Pedro Ludovico 

nomeou uma comissão para escolher o local em que a nova capital seria 

construída. Conforme apontado por Arthur Amaral, a construção de Goiânia foi 

concebida para estar em consonância com os princípios da política 

intervencionista de Vargas, simbolizada pela Marcha para o Oeste, que não 

apenas introduziu uma nova perspectiva administrativa, mas também um viés 

ideológico caracterizado por ideais de nacionalismo, urbanização, progresso e 

modernização.  



 

Conforme foi mencionado anteriormente, a comunidade de Campinas 

contava com uma história, identidade e memória coletiva que divergiam 

substancialmente da capital. À medida que Goiânia crescia e se consolidava 

como capital, Campinas perdia sua autonomia e expressão, principalmente após 

ser incorporada a Goiânia como bairro, culminando em tensões sociais, 

desencadeando uma rivalidade entre os dois centros urbanos.  

De acordo com Amaral (2011, p. 4), “(...) a desconstrução simbólica deste 

espaço, da sua memória coletiva, sua história e identidade, não aconteceu de 

um dia para outro através de decretos-leis impostos pelo governo estadual sobre 

a região e sua população.” O autor discorre, a partir de narrativas de drama 

social, sobre o impacto causado em Campinas em função do processo da 

construção e consolidação de Goiânia como capital. O bairro e a nova capital 

não conseguiram coexistir de maneira harmoniosa devido ao fato de os locais de 

memória associados a Campinas irem perdendo espaço em decorrência da 

proliferação de estabelecimentos comerciais varejistas e atacadistas. Ou melhor, 

a memória social campineira, antes mais intimista, foi engolida pelo crescimento 

da metrópole acompanhada da ambição capitalista descontrolada. Em momento 

algum a história de Campinas parece ter sido considerada para que se 

agregasse a Goiânia de maneira consonante. 

Ainda que a supressão desses espaços significativos, que constituíam 

uma parte essencial da memória coletiva da cidade de Campinas, fosse uma 

tentativa de apagamento de sua história, a reminiscência ainda persiste de forma 

muito vívida entre os moradores mais antigos. A história da cidade, embora tenha 

sofrido mudanças materiais ao longo do tempo, continua a ressoar através das 

memórias afetivas e das narrativas pessoais desses indivíduos, 

As memórias individuais de moradores comerciantes e consumidores 
conduzem a uma Campinas de outrora, talvez mais acolhedora, com 
mais vivacidade, mais intimista, que traz saudade do tempo que se foi, 
há mais ou menos quinze anos, e se tornou um bairro frio. (Oliveira et 
al, 2017, p. 4)  

É nesse prisma que relaciona o resgate das crônicas escritas por autores 

campineiros que, por meio de suas narrativas, expressam perspectivas distintas 

acerca de um mesmo contexto histórico social. Esses conflitos sociais levaram 

a historiadora Keith Valério Tito a conduzir sua dissertação de mestrado à busca 

de “compreender as práticas que envolveram a criação, manutenção e 



 

consolidação da identidade dos moradores de Campinas”. A partir das 

entrevistas cedidas a ela por alguns moradores que estavam envolvidos 

intensamente com a história de Campinas, é evidente como a memória persistiu 

entre a parcela longeva da comunidade. Em uma pesquisa cronística, nota-se o 

papel histórico significativo dos escritores Bariani Ortêncio e José Mendonça 

Teles a contar a história da cidade-bairro. Da mesma forma, Hélio de Oliveira, 

fotógrafo pioneiro no estado, documentou parte da história de Goiânia através 

de suas lentes. 

Conforme exposto anteriormente, vários locais memoriais em Campinas 

foram destruídos ou modificados, como ocorreu com nomes de algumas ruas. 

Na entrevista concedida por Hélio de Oliveira, com as fotografias capturadas na 

época, rememorando lembranças de lugares e estabelecimentos populares 

entre os moradores do bairro, assim como o nome das ruas que eram 

conhecidas pelas “casas de tolerância”, foram modificadas dando espaço para a 

Avenida Anhanguera. É intrigante observar os relatos sobre a denominada “zona 

de baixo meretrício”, pois em diversas pesquisas, até mais aprofundadas sobre 

a história de Campinas, é evidente o elemento marcante da prostituição na 

região, porém são poucas menções que aprofundaram o tema. A própria Keith 

Valério Tito, em sua pesquisa, menciona a ausência de informações nos 

registros históricos de Campinas em relação às meretrizes. Talvez durante a 

série de processos que culminaram em parte do apagamento histórico de 

Campinas, ainda que não intencionalmente, para dar espaço ao crescimento de 

Goiânia, algumas histórias significativas se perderam. Evidência disso está na 

falta de reconhecimento da manutenção de locais importantes para o bairro por 

parte das autoridades. O aspecto em questão, dificulta a preservação da história 

e memória campineira, sobretudo no que concerne ao apagamento histórico de 

grupos comumente marginalizados na sociedade, como as prostitutas. 

 

2. Por onde voavam as mariposas 

 

As metrópoles brasileiras já estavam vivenciando grandes transformações 

urbanas e industriais, desde a virada do século XX, impulsionadas pelos mesmos 

princípios de progresso e modernização que estavam presentes na concepção 

e desenvolvimento de Goiânia. Considerada o lado negativo do progresso, 



 

segundo Rago, a prostituição era percebida como um fenômeno tipicamente 

urbano, seu crescimento nos centros urbanos passava a ser vivenciado como 

um problema público. Em Goiânia, observa-se evidências disso ao se analisar 

jornais que circulavam na década de 1950, como o periódico Jornal de Noticias, 

no qual se encontram inúmeros artigos de opinião sobre normas do 

comportamento feminino, assim como denúncias e ocorrências relacionadas à 

prostituição advindas de Campinas, que evidenciam um caráter moralista 

advindo de valores pequeno-burgueses. 

Havia grande preocupação em manter o meretrício afastado das áreas 

familiares da capital, a distância geográfica evitaria a contaminação da 

sociedade de vícios urbanos, salvaguardando a integridade tanto das mulheres 

quanto dos homens da influência corruptora degradante da ordem familiar. A 

vista disso, a remoção dos prostíbulos das áreas públicas da cidade se mostrou 

como uma estratégia de higienizar as ruas da capital dessas práticas moralmente 

reprováveis. De acordo com a matéria publicada pelo periódico Jornal de 

Noticias, em 21 de outubro de 1956, o vereador Bibiano de Carvalho, leva em 

discussão para a Câmara Municipal seu projeto que visava proibir a instalação 

de novas “casas de tolerância” em Goiânia. 



 

    

Outro aspecto significativo sobre a documentação analisada se observa 

na ausência das fontes explicitando se tais normas estabelecidas em Goiânia 

estariam relacionadas diretamente com o crescimento da zona de meretrício em 

Campinas. Dito isso, é pertinente mencionar que durante os anos iniciais da 

capital, o lazer dos goianienses foi direcionado para Campinas, em razão dos 

bares e cinemas que já existiam na região. Segundo Machado (2019, p. 112), 



 

“tal característica, foi ao longo das próximas décadas, sobretudo até os anos de 

1960, garantindo à Campinas o rótulo de ‘Zona Boêmia’ da capital”.  

Considerando as evidências expostas, pode-se deduzir que não foi ao 

acaso que o bairro se tornou conhecido por seus estabelecimentos de natureza 

lasciva. A partir de recortes das publicações do Jornal de Noticias, nota-se 

conflitos sociais devido ao crescimento da zona de meretrício. Parte considerável 

das publicações em relação às meretrizes estão em colunas de ocorrências 

policiais e artigos de opinião nos quais havia queixas de moradores devido ao 

barulho da agitação proveniente dos bordéis visto que estes estavam 

aglutinados às áreas residenciais. Evidência disso está no relato do escritor José 

Mendonça Teles, 

Então, o secretário da segurança pública determinou que ele queria 
acabar com a promiscuidade que havia nas ruas, quer dizer, ninguém 
sabia qual era a casa de meretriz, qual a casa de família, o secretário 
de segurança determinou que todas as casas de meretriz tivesse uma 
luz vermelha. (...) Aí você ia andando nas ruas e onde tivesse uma luz 
vermelha, você podia entrar. O que acontecia é o seguinte: a pessoa 
entrava numa casa, porque naquele tempo, as casas tudo ficavam com 
suas portas abertas. Você morou no interior, você sabe, né. Então as 
casas com as portas abertas com gente entrando direto, você chegava 
e entrava, aí via as pessoas de família lá sentado na sala, na cozinha 
aí ficava sem graça. Então, o secretário determinou que se colocasse 
uma luz vermelha. Então, numa rua assim, podia ter umas três, quatro 
casas com a luz vermelha. (Teles, 2007, p.70) 

A iniciativa de utilizar luzes vermelhas como sinal distintivo contribuiu para 

acabar com as confusões e constrangimentos enfrentados por aqueles que 

inadvertidamente adentravam nas moradias comuns, as “casas de famílias”. A 

adoção dessa prática, conforme as palavras de Teles, possibilitou uma 

delimitação visual mais precisa das casas de tolerância, de forma que cada uma 

fosse facilmente identificável. Outra evidência disso, no Jornal de Noticias, está 

na publicação da matéria “Luzes Vermelhas Identificarão os Prostíbulos”, da 

edição do dia 20 de maio de 1959, tratando sobre a decisão do então secretário 

de Segurança Pública, Reinaldo Baiocchi, que determinava a instalação de luzes 

vermelhas nos espaços externos dos bordéis, com o propósito de identificá-los, 

e, dessa forma, mitigar transtornos dessa natureza. 



 

 

Ainda no recorte do jornal, o artigo sob o título “Tentativa de Homicídio na 

Zona de Meretrício” denunciava um crime em que um homem, após quatro dias 

de consumo excessivo de álcool, havia cometido uma tentativa de assassinato 

contra sua esposa, segundo a matéria, sob razões desconhecidas, com quem 

mantinha um relacionamento conjugal há apenas quatro meses. No corpo do 

texto, não há detalhes adicionais sobre o ocorrido que possam corroborar 

qualquer ligação direta entre o perpetrador do crime e a vítima com as atividades 

da zona de meretrício, exceto o fato de que residiam na região da zona de 

meretrício. O título do artigo vincula a tentativa de homicídio com a prostituição, 



 

embora o crime em questão não necessariamente tenha sido motivado por essa 

relação e, como explicitado na matéria, a motivação subjacente ao crime 

permaneceu desconhecida. Essa circunstância evidencia a construção de uma 

imagem negativa de Campinas a partir das perspectivas morais da burguesia.  

Em relação ao uso das luzes vermelhas, existe uma interessante 

associação com a terminologia “mariposa” que, frequentemente, é utilizada nos 

jornais para se referir às prostitutas. Essa nomenclatura não se restringe 

exclusivamente ao domínio jornalístico, uma vez que também se manifesta na 

literatura, conforme demonstrado pelos estudos de Renato Rezende a respeito 

do estilo sociolinguístico de Rubem Fonseca em suas obras. A utilização 

recorrente do termo “mariposa” para fazer referência a prostitutas carrega 

consigo nuances e conotações simbólicas. As mariposas são associadas a 

criaturas noturnas atraídas pela luz, evocando a ideia de sedução e busca de 

algo que brilha. Ao empregar essa designação em referência às prostitutas, os 

jornais e a literatura podem estar explorando a imagem da mariposa como uma 

metáfora para a atração e a natureza efêmera das relações sexuais ou para a 

busca de prazeres passageiros na noite urbana. A noite é representada como 

um espaço onde normas sociais são mais flexíveis ou onde há maior 

possibilidade de se envolver em comportamentos considerados imorais. Com 

isso, as mulheres de “boa família” eram incentivadas a evitar a noite ou a 

frequentá-la apenas em circunstâncias socialmente aprovadas.  

A partir dessas construções do discurso moralizante, observou-se que 

frequentar espaços noturnos ou estar fora de casa durante a noite poderia expor 

as mulheres a riscos morais, comprometendo sua inocência e reputação. 

Inclusive estes foram alguns dos argumentos utilizados pelas autoridades da 

cidade de São Paulo ao formular as primeiras legislações referentes ao trabalho 

feminino, a partir de um Código Sanitário datado de 1919, em que o trabalho 

noturno para as mulheres era proibido. Embora estivessem ocorrendo profundas 

mudanças na configuração das cidades e a forma como as pessoas se 

relacionavam, a herança colonial ainda exercia influência nos valores vigentes. 

Assim, diante de tais transformações das dinâmicas sociais, as exigências 

morais se moldaram de forma que pudessem ir além do âmbito privado, onde a 

mulher era limitada, para alcançá-la nos espaços públicos. 



 

A ocupação das mulheres fora do ambiente doméstico, de várias classes 

sociais, suscitou um potencial desestabilização dos padrões socialmente 

estabelecidos de interação social. Dessa forma, questões relacionadas à 

autonomia das mulheres, como a entrada no mercado de trabalho, passaram a 

ser discutidas em diversos setores da sociedade. 

A invasão do cenário urbano pelas mulheres, no entanto, não traduz 
um abrandamento das exigências morais, como atesta a permanência 
de antigos tabus como o da virgindade. Ao contrário, quanto mais ela 
escapa da esfera privada da vida doméstica, mais a sociedade 
burguesa lança sobre seus ombros o anátema do pecado, (...). Todo 
um discurso moralista e filantrópico acena para ela, de vários pontos 
do social, com o perigo da prostituição e da perdição diante do menor 
deslize. (Rago, 2014, p. 88-89) 

Na ótica burguesa, idealmente, a existência feminina deveria se dedicar 

apenas à família. Algo que poderia muito bem funcionar para as famílias 

abastadas financeiramente, que conseguiam se manter diante das 

transformações econômicas ocasionadas pelo crescimento urbano e industrial, 

mas as mulheres das classes desfavorecidas precisavam fazer essa 

movimentação de sair de casa para trabalhar e sustentar suas famílias. Nesse 

ponto, é crucial fazer um adendo, ao analisar as dinâmicas sociais no Brasil, é 

imprescindível incorporar à análise questões raciais e de gênero. O trabalho 

sempre foi uma realidade para as mulheres negras, pela marginalização da 

população negra através de tradições escravocratas perpetuadas e mantidas 

pela elite burguesa. É indiscutível que a maioria das mulheres negras estão 

inseridas em trabalhos na esfera da servidão, assim como em outras ocupações 

igualmente precárias, que dada a discriminação, não lhes permitia ter acesso à 

educação e ascender socialmente. Dito isso, observa-se que os valores 

difundidos na época eram a partir de uma ótica, além de elitista, essencialmente 

branca e masculinista.  

A imprensa se mostra fundamental na propagação desses valores, os 

jornais além de denunciarem diversas situações envolvendo o meretrício, 

também apresentavam artigos de opinião que condenavam a prostituição e, até 

mesmo, apresentava “regrinhas” sociais direcionadas ao público feminino. O 

Jornal de Notícias mantinha uma seção intitulada “Modos & Modas” que em 

suma eram sugestões de vestuário e o uso de acessórios, como joias, que, de 

acordo com os redatores, quando utilizadas em excesso, exalavam vulgaridade. 

Incluindo a adoção de determinadas fragrâncias de perfumes que 



 

frequentemente eram relacionadas às moças da zona. “A mulher fora do lar, 

sobretudo a desacompanhada, precisava prestar muita atenção aos seus 

gestos, aparência, roupas, para não ser confundida com a figura dissoluta, 

excêntrica da prostituta, “mulher pública” (Rago, 2008, p. 44). Além das normas 

de vestuário, ainda que sugestões, eram esses ideais estéticos que buscavam 

difundir, do que era julgado estimável para jovens solteiras, pois estas deveriam 

saber se vestir elegantemente, se comportar em público, além de se mostrarem 

agradáveis para conseguir um bom casamento. 

À vista disso, em publicação veiculada pelo Jornal de Notícias na edição 

do dia 12 de outubro de 1952, observa-se uma evidência de tais estruturas 

narrativas a respeito da reformulação das normas sociais em relação à 

configuração familiar. A matéria aborda uma escola para mulheres, a partir de 

uma leitura social da época, o matrimônio se mostrava uma instituição instável e 

fragilizada devido à chegada da modernidade e à facilidade dos divórcios, a 

mencionada escola direcionada a mulheres oferecia cursos, visando orientar as 

jovens antes de se casarem, a fim de que pudessem adquirir certo entendimento 

sobre os aspectos da vida conjugal. Inicialmente, o texto considera que tanto o 

marido quanto a esposa compartilham a responsabilidade pelo fracasso do 

casamento. Contudo, essa aparente igualdade contrasta com a realidade mais 

ampla, na qual as cartilhas, normas e diretrizes de comportamento são 

direcionadas exclusivamente às mulheres. Evidenciando contradição entre a 

retórica aparentemente equitativa e as práticas que, muitas vezes, perpetuam 

expectativas de gênero desiguais. 



 

 

É importante destacar que a matéria também aborda a questão da dupla 

jornada de trabalho enfrentada pelas mulheres. Tangendo a responsabilidade de 

trabalhar fora de casa e, ao retornar cansada, ainda precisar cuidar dos afazeres 

domésticos, frequentemente sem qualquer apoio do marido. De acordo com a 

matéria, essa realidade leva muitas mulheres a questionarem por que se 

casaram com homens que não se envolvem nas tarefas domésticas ou sequer 

oferecem um apoio mínimo nesse aspecto. Isso ressalta a disparidade nas 



 

expectativas e nas divisões de trabalho entre os gêneros no casamento, levando 

a um questionamento sobre o que foi pontuado inicialmente, o artigo afirma que 

a responsabilidade pelo casamento é compartilhada por ambas as partes. 

Contudo a existência dessa escola para mulheres destaca uma inegável 

inconsistência no discurso, pois as mulheres são instruídas sobre a vida 

conjugal, enquanto não há menção de algo equivalente para os homens. Essa 

discrepância sugere que a responsabilidade de “educar” o futuro marido, para 

evitar os conflitos exemplificados na matéria e, concomitantemente, evitar o 

colapso do casamento, recairá sobre a esposa. Enfatizando uma desigualdade 

subjacente, na qual a mulher é incumbida de ajustar o comportamento masculino 

para que a união conjugal seja bem-sucedida, evidenciando a persistência de 

normas de gênero desequilibradas e uma divisão desigual de papéis nas 

relações matrimoniais. 

Vale mencionar que cartilhas dessa natureza com normas de conduta 

direcionada a mulheres, redigidas majoritariamente por homens, datam desde 

os longínquos tempos coloniais. Nesse período, o casamento e a honra da 

mulher eram policiados exaustivamente pela Igreja e o núcleo familiar. Nizza 

ressalta essa discrepância: 

Numa obra publicada em fins do século XVII e intitulada Armas da 
castidade, o padre Manuel Bernardes consagra todo um capítulo à 
questão “Como se portará uma mulher casada, para não cair em 
adultério, ou já caída nele?”, sem que haja um capítulo equivalente 
sobre o homem casado. (Nizza, 1984, p. 191) 

Havia uma facilidade maior em determinar essas normas e condutas para 

as mulheres na colônia. Podemos deduzir que as orientações mencionadas são 

direcionadas às mulheres brancas, para a manutenção do matrimônio. Como 

também, facilitar a obtenção de um casamento vantajoso que cumprisse as 

expectativas familiares assegurando a continuidade das instituições sociais que 

beneficiam uma minoria da sociedade. A autora também destaca que, muitas 

vezes, no Brasil colonial “a mulher pagava com a vida a mais leve suspeita de 

adultério, pois o marido não hesitava em matar para salvar sua honra, ou a 

aparência dela”. Além disso, é importante observar que, naquela época, para 

que um homem fosse considerado adúltero, era necessário que ele estivesse 

envolvido com uma mulher casada, enquanto o comportamento de um marido 

que traía sua esposa não era submetido a um julgamento equivalente.  



 

Essa dinâmica reflete na matéria de 1952 e, de forma paralela, é 

observável na contemporaneidade. Historicamente certas normas de gênero são 

impostas em vista de se alinharem aos interesses e valores das classes 

dominantes, perpetuando desigualdades e marginalizando grupos que não se 

enquadram nesse padrão.  

Concomitantemente às preocupações da conservação do modelo familiar 

burguês, o ideal feminino se aglutinou nas concepções sobre natureza feminina 

e instinto materno nos quais o discurso burguês visava garantir o domínio da 

sexualidade feminina. A reclusão da mulher no ambiente doméstico volta a ser 

pauta em virtude da romantização e a sacralização da maternidade. O sexo 

transformado em pecado e a justificativa de que as mulheres possuíam pouco, 

ou nenhum, desejo sexual, consolida a imagem de uma mãe, núcleo central da 

família burguesa, onde ela foi dessexualizada e santificada. Sua vida sexual 

deveria se resumir apenas a procriação, pois ao homem era reservado o direito 

do prazer sexual, contanto que fosse exercido com as mulheres públicas. As 

condutas masculinas sequer são pontuadas nas restrições de comportamento 

impostas socialmente, uma vez que, certas normas de conduta feminina são 

impostas para que a liberdade sexual masculina seja exercida. Assim como 

bebedeiras e frequência a bordéis eram algo condenatório socialmente, cabia às 

mães e às esposas corrigir esse tipo de comportamento. 

Em contrapartida ao ideal feminino, o imaginário permeante na figura da 

prostituta era constituído como o limite da liberdade feminina nos espaços 

públicos. Ao descumprirem com os comportamentos pré-estabelecidos para as 

mulheres, as meretrizes foram constantemente associadas ao mal, e seus 

comportamentos eram relativos às tentações infernais. A prostituta, como 

integrante da sociedade, frequentemente se encontra à margem e tende a 

permanecer oculta em razão da moral e dos bons costumes. Quando buscamos 

por ela, grande parte das fontes, como as jornalísticas, as retratavam de maneira 

desumanizante. O artigo intitulado “Meretrizes: Verdadeiras Cloacas Humanas”, 

publicado pelo Jornal de Noticias, na edição do dia 23 de outubro de 1959, retrata 

o imaginário construído em torno da prostituta. Adevaldo Xavier Torres, autor do 

artigo, manifesta os descontentamentos dos moradores de Campinas em 

relação à conduta das meretrizes à luz do dia, uma vez que a noite seria o horário 

reservado aos vícios urbanos. Mesmo assim, as queixas se estendem sobre o 



 

período da noite devido “as radiolas que ficam ligadas e então começam os gritos 

de algazarras não deixando os seus vizinhos ter uma noite tranquila”. Ao final do 

texto, o autor demonstra sua indignação sobre o meretrício estar transformando 

o “populoso bairro de Campinas em antro de perdição e desmoralização para 

conceituadas famílias”.  

 



 

Em todo o corpo do texto, observa-se a desumanização das meretrizes 

enquanto indivíduos, a problemática não era abarcada como um problema social 

ou econômico, pois quando se discutia sobre prostituição era apenas no campo 

da moral. Em contrapartida, ao retomar os relatos dos moradores de Campinas, 

observa-se discrepância nas narrativas. Sobre a existência de uma famosa dona 

de bordel, chamada Maria Branca, que parecia ser muito quista e querida pela 

comunidade, Antônio dos Reis relembra que “As pessoas, pelo menos as daqui 

da Campininha, elogiava muito a Maria Branca. Ela ajuda todo mundo, pobre, 

rico, autoridade, mulheres da vida” (REIS, 2007, p. 20). Para além, o relato de 

José Mendonça Teles oferece uma perspectiva substancialmente diferente. 

E tem muitas estórias bonitas, a Maria Branca, por exemplo, o 
Venerando de Freitas, o primeiro prefeito, me contou uma estória e que 
eu recontei, que no começo de Goiânia a dona Gercina contratou uma 
orquestra para tocar no jóquei clube, ou melhor, tocar no Palácio, para 
uma noitada filantrópica. Quando foi de manhã ela encontrou com o 
Venerando e falou assim: “ô professor, to numa sinuca danada porque 
eu recebi um telegrama dizendo que o ônibus que vinha trazendo a 
orquestra que ia tocar mais tarde, quebrou e eles não vão chegar a 
tempo”. O Venerando disse assim: “não tem problema deixa comigo”. 
Foi lá na Maria Branca contratou a orquestra dela, falou com a Maria 
Branca, a Maria Branca cedeu a orquestra e ainda deu quinhentos mil 
réis de ajuda. (Teles, 2007, p. 69) 

Os expostos oferecem uma perspectiva que foge do contexto moralista 

discutido, entretanto, ainda que não elaborado como ou porque o prefeito de 

Goiânia mantinha certa relação com uma dona de bordel, a prostituição possuía 

função social e política. Ainda que sob as condenações morais, era amplamente 

tolerada nas cidades como forma de assegurar a preservação da virgindade e 

castidade das jovens de famílias respeitáveis por proporcionar o 

descarregamento dos impulsos libidinosos dos homens. Esses espaços 

cooperavam para a reação e manutenção dos valores morais da época, ou seja, 

esse decoro coercitivo transformava em pecado e doença as práticas sexuais ao 

mesmo tempo em que as consideravam indispensáveis para a preservação das 

instituições sociais, ou seja, condenava as mulheres ao mesmo tempo em que 

absolvia os homens.  

Conclusão 

 



 

Ao finalizar este estudo sobre a prostituição em Campinas e suas 

interações com as mudanças urbanas, sociais e morais na época da formação 

de Goiânia como capital, é evidente que a temática da prostituição transcende a 

mera análise dos bordéis e das atividades das meretrizes. A história de 

Campinas é marcada por uma série de transformações sociais e políticas que 

refletiram nas vidas de seus habitantes, particularmente das mulheres. A 

ascensão de Goiânia como capital do estado de Goiás trouxe consigo uma 

profunda reconfiguração urbana e social que se refletiu nas relações de gênero, 

nos padrões de comportamento moral e na percepção das mulheres que 

habitavam a região. O crescimento e a modernização da nova capital estiveram 

intrinsecamente ligados ao apagamento das memórias e identidades de 

Campinas, culminando na perda de autonomia do bairro e na marginalização das 

histórias das prostitutas e das mulheres que viviam ali. A construção discursiva 

da época em torno da prostituição revela as normas da hierarquização de gênero 

e os valores morais dominantes, que impunham às mulheres o papel de mães e 

esposas dedicadas ao lar, enquanto as meretrizes eram estigmatizadas como 

agentes de perdição. A rejeição da sexualidade feminina fora do casamento e a 

imposição de normas de comportamento exacerbaram a divisão entre mulheres 

"respeitáveis" e mulheres "públicas", ao mesmo tempo em que perpetuaram a 

desigualdade de gênero.  

A construção da identidade de Campinas como “Zona Boêmia" em meio 

à modernização de Goiânia reflete a tensão entre a tradição e o progresso, entre 

a história local e a visão de uma capital moderna. A memória coletiva de 

Campinas, mesmo que apagada em parte, persiste nas narrativas de seus 

moradores mais antigos, que rememoram uma época mais acolhedora e íntima. 

Assim, ao analisar a prostituição em Campinas, não apenas se revela uma 

história de mulheres marginalizadas, mas também se lança luz sobre as 

dinâmicas sociais, políticas e morais da época. A prostituição emerge como um 

prisma pelo qual se pode compreender as complexidades das relações de 

gênero, das mudanças urbanas e das estruturas de poder em uma sociedade 

em transformação. A análise dessas questões proporciona uma perspectiva 

mais abrangente sobre o desenvolvimento urbano e social da região, convidando 

a uma reflexão sobre como o passado continua a influenciar o presente. 
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